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    “Espero ter Deus do meu lado, mas tenho de ter Kentucky.”


    Abraham Lincoln




    “As regras não são necessariamente sagradas, os princípios são.”


    Franklin Roosevelt




    “Não podemos nos fazer de inocentes em nossas relações exteriores num mundo que não é inocente.”


    Ronald Reagan




    “É necessário, para um príncipe que deseja manter sua posição, aprender a não ser bom, e usar ou não este conhecimento de acordo com a necessidade.”


    Nicolau Maquiavel


  




  

    Nota do autor




    Este livro trata da relação entre império, república e o exercício de poder nos próximos dez anos. Trata-se de um livro mais pessoal que Os próximos 100 anos, pois estou abordando minha maior preocupação, que é: o poder dos Estados Unidos no mundo minará a república. Não sou o tipo de pessoa que evita o poder. Entendo que sem poder não pode haver república. Mas a questão que levanto é como os Estados Unidos devem se comportar no mundo enquanto exercem seu poder e preservam, concomitantemente, a república.




    Convido os leitores a considerarem dois temas. O primeiro é o conceito do império não planejado. Eu argumento que os Estados Unidos se tornaram um império não porque pretendiam, mas porque a história tem trabalhado dessa maneira. A questão se este país deve ser ou não um império é insignificante. Ele é um império.




    O segundo tema trata de como administrar o império e, para mim, a questão mais importante por trás desta é se a república pode sobreviver. Os Estados Unidos foram fundados contra o imperialismo britânico. É irônico, e sob muitos aspectos estarrecedor, que o que os fundadores nos deram enfrente esse dilema. Pode haver saídas para esse destino, mas elas não são prováveis. As nações se tornam o que são graças às limitações da história, e a história tem pouca sentimentalidade quando se trata de ideologia ou preferências. Somos o que somos.




    Não me é claro se a república consegue suportar a pressão do império ou se os Estados Unidos pode sobreviver a um império mal administrado. Colocado de forma diferente, pode a gestão de um império se tornar compatível com as normas de uma república? Sei que os Estados Unidos serão uma força poderosa no mundo nessa próxima década — e no próximo século, aliás —, mas não sei que tipo de regime terão.




    Defendo fervorosamente a república. A justiça pode não ser objeto da história, mas é com o que eu me preocupo. Tenho passado bastante tempo pensando sobre a relação entre império e república, e a única conclusão a que cheguei é que, se a república deve sobreviver, a única instituição que pode salvaguardá-la é a presidência. Sei que é algo estranho de se dizer, já que a presidência é, sob muitos aspectos, a mais imperial de nossas instituições (é a única instituição representada por uma única pessoa). No entanto, também é a mais democrática, pois a presidência é o único cargo para o qual o povo, como um todo, escolhe um único e poderoso líder.




    Para entender esse cargo, examino três presidentes que definiram a grandeza norte-americana. O primeiro é Abraham Lincoln, que salvou a república. O segundo é Franklin Roosevelt, que deu aos Estados Unidos os mares do mundo. O terceiro é Ronald Reagan, que solapou a União Soviética e preparou o terreno para o império. Cada um deles foi um homem profundamente moral, mas que estava preparado para mentir, violar a lei ou trair princípios com o único objetivo de atingir esses fins. Eles personificaram o paradoxo do que chamo de “presidência maquiavélica”, uma instituição que, na melhor das hipóteses, reconcilia a duplicidade e o direito a fim de redimir a promessa dos Estados Unidos.




    Não considero que ser justo seja algo simples, nem que o poder seja apenas a personificação de boas intenções. O tema deste livro, aplicado a regiões do planeta, é que a justiça deriva do poder e o poder somente é possível graças a um nível de crueldade que a maioria de nós não consegue suportar. A tragédia da vida política é o conflito entre o limite de boas intenções e a necessidade do poder. Às vezes, esse conflito gera frutos. Foi o que aconteceu nos casos dos presidentes Lincoln, Roosevelt e Reagan, mas não há qualquer garantia de que ocorrerá o mesmo no futuro. É preciso haver excelência.




    A geopolítica descreve o que acontece às nações, mas diz pouco sobre os tipos de regime que elas terão. Estou convencido de que, a menos que entendamos a natureza do poder e dominemos a arte de governar, talvez não consigamos direcionar nosso regime. Portanto, não é contraditório dizer que os Estados Unidos dominarão o próximo século, ainda que possam perder a alma de sua república. Não estou convencido de que o império valha o preço de uma república, mas, por outro lado, estou certo de que a história não se preocupa com o que eu, ou outros, penso.




    Este livro, portanto, examinará os problemas, as oportunidades e os desafios inerentes da próxima década. Alianças surpreendentes serão formadas, tensões inesperadas se desenvolverão e haverá ondas de ascensão e queda econômicas. Não surpreendentemente, o modo como os Estados Unidos (particularmente o presidente norte-americano) abordam esses eventos orientará a saúde ou a deterioração da república. Uma década interessante está por vir.


  




  

    Introdução




    O reequilíbrio


    da América




    Um século trata de eventos. Uma década, de pessoas.




    Escrevi Os próximos 100 anos para explorar as forças impessoais que formatam a história no longo prazo, mas os seres humanos não vivem no longo prazo. Vivemos num intervalo de tempo muito mais curto no qual nossas vidas são moldadas nem tanto pelas vastas tendências históricas, mas pelas decisões específicas de indivíduos específicos.




    Este livro trata do curto prazo dos próximos dez anos: as realidades específicas a serem confrontadas, as decisões específicas a serem tomadas e as prováveis consequências dessas decisões. A maioria das pessoas pensa que, quanto maior o período de tempo, mais imprevisível o futuro. Adoto a perspectiva oposta. O que é mais difícil de se prever são as ações individuais. No curso de um século, tantas decisões individuais são tomadas que nenhuma delas jamais é crítica. Cada decisão é perdida na torrente de julgamentos que forma um século. Mas, dentro de uma década, as decisões pessoais tomadas por determinados indivíduos, particularmente por aqueles com poder político, podem ter uma enorme importância. O que trato em Os próximos 100 anos é de um enquadramento para entender essa década e apenas disso.




     




    Prever um século é a arte de reconhecer o impossível eliminando, portanto, da consideração, todos os eventos que, ao menos logicamente, não acontecerão. A razão é a seguinte, como já foi apontado por Sherlock Holmes: “Quando você tiver eliminado o impossível, o que restar, por mais que seja improvável, deve ser a verdade”.




    É sempre possível que um líder faça ou algo inesperadamente tolo ou brilhante, razão pela qual as previsões são mais convenientes para o longo prazo, intervalo sobre o qual as decisões individuais não carregam tanto peso. Mas, tendo previsto para o longo prazo, você pode refilmar seu cenário e tentar ver como ele é reconstruído, digamos, numa década. O que torna essa estrutura de tempo interessante é que ela é suficientemente longa para as forças impessoais, maiores, se desenvolverem, mas curta o bastante para que as decisões individuais de líderes individuais distorçam resultados que, de outra forma, poderiam parecer inevitáveis. Uma década é o ponto em que a história e os estadistas se cruzam, e um intervalo no qual as políticas ainda têm importância.




    Não sou normalmente uma pessoa que se envolve em debates políticos, estou mais interessado no que ocorrerá do que no que desejo ver ocorrer. Mas, dentro do intervalo de uma década, eventos que possivelmente não interessam no longo prazo podem ainda nos afetar pessoal e profundamente. Eles podem também ter um significado real ao supostamente definir que caminho tomaremos no futuro. Este livro é, por conseguinte, tanto uma previsão como uma discussão das políticas que devem ser seguidas.




    Começamos com os Estados Unidos pela mesma razão que um estudo de 1910 teria começado com a Grã-Bretanha. Independentemente de qual seria o futuro, o sistema global, hoje, é centrado em torno dos Estados Unidos, a exemplo da Grã-Bretanha, que era o eixo central nos anos que levaram à Primeira Guerra Mundial. Em Os próximos 100 anos, escrevi sobre o poder de longo prazo dos Estados Unidos. Neste livro, tenho de escrever sobre as deficiências norte-americanas, que, penso, não são problemas no longo prazo; o tempo cuidará da maior parte delas. Mas como você e eu não vivemos no longo prazo, para nós esses problemas são muito reais. A maioria deles é baseada em desequilíbrios estruturais que exigem soluções. Alguns são problemas de liderança, pois, como afirmei no início, uma década trata de pessoas.




    Essa discussão envolvendo problemas e pessoas é particularmente urgente neste instante. Na primeira década após os Estados Unidos se tornarem a única potência global, o mundo era, comparado a outras eras, relativamente tranquilo. Em termos de problemas genuínos de segurança para o país, Bagdá e os Bálcãs eram incômodos, não ameaças. Os Estados Unidos não tinham necessidade de estratégia para um mundo que aparentava ter aceitado sua liderança sem reclamações. Passados dez anos, o 11 de setembro fez com que essa ilusão se despedaçasse. O mundo estava mais perigoso do que imaginávamos e as possibilidades também pareciam mais reduzidas. Os Estados Unidos não articularam uma estratégia global em resposta. Em vez disso, desenvolveram uma estratégia político-militar estreitamente focada, que planejava derrotar o terrorismo com a exclusão de praticamente todas as outras coisas.




    Agora, aquela década também está findando, e está acontecendo uma busca para uma retirada do Iraque, do Afeganistão, e, de fato, do mundo que se iniciou quando aqueles aviões sequestrados colidiram nos edifícios em Nova York e Washington. O impulso dos Estados Unidos é sempre se afastar do mundo, gozando dos prazeres de uma nação segura, protegida pelas barreiras de amplos oceanos em ambos os lados. Mas o território em si não é seguro, quer dos terroristas ou das ambições de nações-Estado que taxam os Estados Unidos como perigoso e imprevisível.




    Seja na administração Bush ou na administração Obama, os Estados Unidos têm perdido de vista a estratégia que serviu muito bem para a maior parte do último século. Ao contrário, os presidentes recentes têm partido em aventuras pontuais e têm fixado metas inatingíveis, pois estruturam as questões incorretamente, como se acreditassem em suas próprias retóricas. Como resultado, os Estados Unidos têm supervalorizado sua habilidade de projetar seu poder mundo afora, o que tem possibilitado que inclusive jogadores menores façam parte do rabo que abana o cachorro.




    A necessidade prioritária para a política norte-americana na próxima década é um retorno à estratégia equilibrada, global, que os Estados Unidos aprenderam com o exemplo da Roma antiga e da Grã-Bretanha do século passado. Esses imperialistas da velha escola não governavam por uma força principal: eles mantinham seus domínios ao colocarem os jogadores regionais uns contra os outros e mantê-los em oposição a outros que poderiam também instigar resistência. Definiam o equilíbrio do poder, utilizando essas forças opositoras para se cancelarem mutuamente enquanto asseguravam os interesses maiores do império. Mantinham, ainda, suas nações-clientes agrupadas por interesse econômico e diplomacia, o que não é o mesmo que cortesias de rotina entre nações, e sim uma manipulação sutil que leva vizinhos e clientes assemelhados a desconfiarem mutuamente uns dos outros mais do que desconfiam dos poderes imperiais. Uma intervenção direta que se baseava nas próprias tropas do império era um recurso remoto e último.




    Aderindo a essa estratégia, os Estados Unidos intervieram na Primeira Guerra Mundial somente quando o estado de equilíbrio entre as potências europeias estava falhando, e somente quando, aparentemente, os alemães, com a Rússia colapsando no Leste, poderiam derrotar os ingleses e franceses no Oeste. Quando a luta terminou, os Estados Unidos ajudaram a forjar um tratado de paz que prevenia a dominação da Europa pós-guerra pela França.




    Durante os primórdios da Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos permaneceram fora de um envolvimento direto pelo maior tempo possível, dando suporte aos britânicos em seus esforços de conter os alemães no Oeste enquanto estimulavam os russos a sangrar os alemães no Leste. Em seguida, os Estados Unidos elaboraram uma estratégia de equilíbrio de poderes para evitar que a União Soviética dominasse a Europa ocidental, o Oriente Médio e, finalmente, a China. Ao longo do grande intervalo desde o primeiro aparecimento da “Cortina de Ferro” até o fim da Guerra Fria, essa estratégia norte-americana de desviar a atenção e manipulação foi coerente, racional e, efetivamente, divergente.




    Após o colapso da União Soviética, no entanto, os Estados Unidos mudaram de uma estratégia voltada a conter as principais potências para uma tentativa não concentrada de conter potenciais hegemonias regionais, quando seus comportamentos ofendiam as sensibilidades norte-americanas. No período de 1991 a 2001, o país invadiu ou interveio em cinco nações: Kuwait, Somália, Haiti, Bósnia e Iugoslávia, o que tomou um extraordinário tempo de operações militares. Às vezes, a estratégia norte-americana parecia ser orientada por preocupações humanitárias, mas a meta nem sempre fora clara. Qual o sentido, por exemplo, da invasão do Haiti, em 1994, para o interesse nacional?




    Mas o país tinha uma reserva enorme de poder, na década de 1990, que lhe forneceu um amplo espaço para manobras, bem como espaço para condescender a seus caprichos ideológicos. Quando se é excessivamente dominante, não é preciso operar com a precisão de um cirurgião. Nem os Estados Unidos, quando lidavam com potenciais hegemonias regionais, tinham de vencer, no sentido de derrotar um exército inimigo e ocupar sua terra natal. Sob um ponto de vista militar, as incursões norte-americanas durante a década de 1990 eram de ataques espoliadores, com a meta imediata de levar uma aspirante potência regional ao caos, forçando-a a lidar com perigos regionais e internos na hora e local que escolhessem, em vez de permitir que ela se desenvolvesse e confrontasse os Estados Unidos numa agenda própria de nações menores.




    Após o 11 de setembro de 2001, um Estados Unidos recém-obcecado com o terrorismo se tornou ainda mais desorientado, perdendo a visão de todas as suas estratégias de longo prazo. Como alternativa, criou-se uma nova, mas inatingível, meta estratégica, que foi a eliminação da ameaça terrorista. A fonte principal desse perigo, a Al Qaeda, tinha por si própria um objetivo improvável, mas não inconcebível, que era recriar o califado islâmico, a teocracia estabelecida por Maomé no século 7 e que persistira sob várias formas até a queda do Império Otomano, no fim da Primeira Guerra Mundial. A estratégia desse grupo era derrubar todos os governos muçulmanos considerados insuficientemente islâmicos e procuravam fazê-lo fomentando insurreições populares nesses países. Do ponto de vista da Al Qaeda, a razão pela qual as massas islâmicas permaneciam oprimidas era o medo de seus governantes, que, por sua vez, baseavam-se na noção de que os Estados Unidos, o patrono de seus governos, não poderiam ser desafiados. Para libertar as massas de suas intimidações, o grupo percebeu que tinha de demonstrar que os Estados Unidos não eram tão poderosos como aparentavam. Eles eram, de fato, vulneráveis a, inclusive, um pequeno grupo de muçulmanos, contanto que esses indivíduos estivessem preparados para morrer.




    Em resposta aos ataques da Al Qaeda, os Estados Unidos lançaram-se no mundo islâmico, particularmente no Afeganistão e no Iraque. O objetivo era demonstrar sua competência e alcance, mas essas iniciativas foram novamente ataques espoliadores. Sua meta não era derrotar um exército ou ocupar um território, mas meramente fragmentar a Al Qaeda e criar caos no mundo muçulmano. No entanto, criar caos é uma tática de curto prazo, não uma estratégia de longo prazo. Os Estados Unidos demonstraram que é possível destruir organizações terroristas e mitigar o terrorismo, mas não atingiram a meta que tinham articulado, que era dividir e eliminar todo o perigo. Eliminar uma ameaça como essa exigia monitorar as atividades privadas de mais de um bilhão de pessoas espalhadas pelo globo. Mesmo a simples tentativa de uma iniciativa similar exigiria recursos formidáveis. E, dado que obter sucesso num esforço como esse seria impossível, é axiomático que os Estados Unidos iriam se exaurir e ficar sem recursos durante processo, como tem acontecido. Entender que a eliminação do terrorismo é desejável não significa que esse ato seja prático ou que o preço a ser pago seja racional.




    A recuperação dos esgotamentos e das pertubações mentais desse esforço consumiria os Estados Unidos durante a próxima década. A primeira etapa, retomar uma política de manutenção de equilíbrios de poder regionais, deve começar na principal área do atual envolvimento militar norte-americano, um cenário que se estende do mar Mediterrâneo ao Hindu Kush. Na maior parte dos últimos cinquenta anos, têm existido três equilíbrios nativos de poder nesta região. O árabe-israelense, o indo-paquistanês e o iraniano-iraquiano. Devido essencialmente à recente política norte-americana, esses equilíbrios são instáveis ou extintos. Os israelenses não são mais limitados por seus vizinhos e agora estão tentando criar uma nova realidade no terreno. Os paquistaneses ficaram muito enfraquecidos com a guerra no Afeganistão e não são mais um contrabalanço forte para a Índia. E, mais importante, o Estado iraquiano está em colapso, o que deixou os iranianos como a força militar mais poderosa na região do Golfo Pérsico.




    Restaurar o equilíbrio naquela região, e, depois, instaurar a política norte-americana mais geral, exigirá inserir um processo durante a próxima década que será visto como, no mínimo, controverso. Como sustento nos capítulos a seguir, os Estados Unidos devem se distanciar calmamente de Israel. Isso deve reforçar (ou, ao menos, pôr um fim ao enfraquecimento) o Paquistão. E, no espírito da aliança de Roosevelt com a URSS durante a Segunda Guerra Mundial, bem como a de Nixon com a China na década de 1970, os Estados Unidos serão convocados a chegar a um entendimento com o Irã, independentemente de atacar ou não as instalações nucleares desse país. Esses passos exigirão um exercício de poder mais sutil do que temos visto por parte dos últimos presidentes. A natureza dessa sutileza é o segundo principal tema da década a se tratar, e é um tema que abordarei posteriormente.




    Embora o Oriente Médio seja o ponto de partida para o retorno do equilíbrio norte-americano, a Eurásia como um todo também exigirá um rearranjo de relações. Durante gerações, manter a sofisticação tecnológica da Europa separada dos recursos naturais e da mão de obra russos tem sido um dos objetivos-chave da política externa norte-americana. No início da década de 1990, quando os Estados Unidos continuaram supremos e Moscou perdeu o controle não apenas da ex-União Soviética, mas também do Estado russo, aquele objetivo foi negligenciado. Quase imediatamente após o 11 de setembro de 2001, o comprometimento desbalanceado das forças norte-americanas no cenário Mediterrâneo-Himalaio criou uma janela de oportunidade para o aparato de segurança russo recuperar sua influência. Sob o governo de Putin, os russos começaram a se reafirmar antes mesmo da guerra com a Geórgia, e eles têm acelerado o processo de sua reemergência desde então. Amarrados e com a atenção desviada pelo Iraque e o Afeganistão, os Estados Unidos têm sido incapazes de deter o retorno de Moscou a zonas de influência, ou até mesmo de fazer ameaças verossímeis que inibissem as ambições russas. Como resultado, o país, agora, enfrenta um poder regional significativo com sua própria agenda divergente, que inclui uma participação influente na Europa.




    O perigo da reemergência da Rússia e o foco para o Oriente se tornarão mais óbvios à medida que examinarmos o outro jogador nessa segunda região de preocupação, a União Europeia. Outrora imaginada como uma supernação sob as ordens dos Estados Unidos, a UE começou a mostrar suas deficiências estruturais durante a crise financeira de 2008, que gerou uma crise subsequente nas economias do sul da Europa (Itália, Espanha, Portugal e Grécia). Quando a Alemanha, o maior motor econômico da UE, encarou a perspectiva de ratificar os erros e excessos dos parceiros dessa comunidade, o país começou a reexaminar suas prioridades. A conclusão emergente é que a Alemanha compartilhou, potencialmente, uma quantidade de interesses maior com a Rússia do que o fez com seus vizinhos europeus. Mesmo se uma grande parcela da Alemanha pudesse se beneficiar de alianças econômicas na Europa, ela permanece dependente da Rússia em relação a um volume expressivo de seu gás natural. A Rússia, por sua vez, precisa de tecnologia, o que a Alemanha tem em abundância. Ao mesmo tempo, esta última nação necessita de uma infusão de trabalhadores que não criem tensões sociais à Alemanha por conta da migração e uma solução óbvia é fundar fábricas alemãs na Rússia. Todavia, o pedido dos Estados Unidos de aumentar a ajuda alemã no Afeganistão, e em outras regiões, tem gerado fricções com os Estados Unidos e alinhado os interesses alemães mais proximamente da Rússia.




    Essa conjuntura ajuda a explicar por que o retorno ao equilíbrio dos Estados Unidos exige um esforço significativo, na próxima década, no sentido de bloquear um entendimento entre Alemanha e Rússia. Como veremos, a abordagem norte-americana incluirá o cultivo de um novo relacionamento com a Polônia, a chave inglesa geográfica que pode ser atirada nas engrenagens de uma aliança germano-russa.




    A China, certamente, também exige atenção. Ainda assim, a preocupação corrente com a expansão chinesa diminuirá à medida que o milagre econômico desse país chegar à maturidade. Seu desempenho econômico estabilizará ao nível de uma economia mais madura e, podemos acrescentar, uma economia mais madura com mais de 1 bilhão de pessoas vivendo na mais profunda pobreza. O foco das iniciativas norte-americanas se direcionará para o poder real no Nordeste Asiático: Japão, a terceira maior economia do mundo e a nação com a marinha mais significativa da região.




    Como esse breve panorama já sugere, a próxima década será enormemente complexa, com muitas partes móveis e muitos elementos imprevisíveis. Os presidentes das décadas seguintes terão de reconciliar as tradições e os princípios morais norte-americanos com realidades que a maior parte de sua população considera confortável evitar. Isso requererá a execução de manobras exigentes, incluindo alianças com inimigos e, ao mesmo tempo, a reunião de um público que acredita, e quer acreditar, que as políticas nas relações internacionais e os valores realmente coincidem. O presidente terá de perseguir a virtude, a exemplo do que os grandes presidentes norte-americanos têm feito: com uma conveniente duplicidade.




    Mas toda a habilidade do mundo não pode compensar uma deficiência profunda. Os Estados Unidos possuem o que denomino de “poder profundo”, e este deve ser primeiro e antes de tudo um poder equilibrado. Isso significa poder econômico, militar e político em parcelas apropriadas e que se suportam. É profundo, num segundo sentido, que é o que fica numa base de normas culturais e éticas que definem como esse poder deve ser usado e que fornece uma estrutura para ações individuais. A Europa, por exemplo, tem poder econômico, mas é militarmente fraca e repousa numa base muito rasa. Há pouco consenso, no continente, sob o ponto de vista político, particularmente sobre a estrutura de obrigações impostas a seus membros.




    Poder que esteja profundamente enraizado e bem equilibrado é raro, e tentarei mostrar que, na próxima década, os Estados Unidos estão peculiarmente situados para consolidar e exercer ambos. E, mais importante, haverá pouca escolha na matéria. Há uma ideia, tanto na esquerda como na direita, de que os Estados Unidos têm a opção de abandonar as complexidades de uma gestão do poder global. Existe a crença de que, se os Estados Unidos parassem de mediar as questões mundiais, o mundo pararia de detestá-lo e receá-lo, e os norte-americanos poderiam desfrutar de seus prazeres sem medo de ataque. Essa convicção é a nostalgia de um tempo em que os Estados Unidos visavam a seus próprios interesses domésticos e deixavam o mundo seguir sua própria trajetória.




    Houve, de fato, uma época em que Thomas Jefferson podia advertir contra alianças dificultosas, mas esse não era um período em que seu país produzia anualmente 25% da riqueza global. Esse resultado, por si só, o enreda nas questões mundiais. O que os Estados Unidos consomem e produzem modela a vida das pessoas mundo afora. As diretrizes econômicas seguidas pelo país modelam as realidades financeiras do mundo. O controle dos mares da Marinha norte-americana garante ao país acesso econômico ao mundo e lhe fornece eventual poder para negar esse acesso a outros países. Mesmo se os Estados Unidos quisessem encolher sua economia a um tamanho menos intrusivo, não fica claro como isso poderia ser feito, sem mencionar que os norte-americanos pagariam o preço quando a conta fosse apresentada.




    Mas isso não indica que os Estados Unidos estejam confortáveis com seu poder. A situação tem mudado muito e com muita velocidade. Essa é a razão pela qual acomodar o equilíbrio norte-americano também exigirá trazer o país em contato com seu genuíno lugar no mundo. Já observamos que a queda da União Soviética deixou os Estados Unidos sem um rival para um domínio global. O que precisa ser confrontado diretamente agora é se gostamos disso ou não e, intencionalmente ou não, os Estados Unidos emergiram da Guerra Fria não apenas como uma hegemonia, mas também como um império global.




    A realidade é que o povo norte-americano não deseja um império. Isso não quer dizer que não queira os benefícios, tanto econômicos como estratégicos, que um império proporciona. Simplesmente significa que não querem pagar o preço. Economicamente, os norte-americanos querem o potencial crescimento de mercados abertos, mas não os sacrifícios. Politicamente, querem ter enorme influência, mas não o ressentimento mundial. Militarmente, querem ser protegidos dos perigos, mas não suportar as cargas de uma estratégia de longo prazo.




    Os impérios raramente são planejados ou premeditados, e aqueles que o foram, como os de Napoleão e Hitler, tendem a não durar. Aqueles que resistem, desenvolvem-se organicamente, e suas posições imperiais geralmente passam despercebidas até que se tornem dominantes. Esses foram os casos dos impérios romano e britânico, se bem que estes obtiveram sucesso visto que, assim que atingiram um status imperial, não apenas o admitiram, mas aprenderam a gerenciá-lo.




    À diferença desses dois impérios, a estrutura norte-americana de domínio é informal, mas isso não a faz menos real. Os Estados Unidos controlam os mares, e sua economia responde por mais de um quarto de tudo que é produzido no mundo. Se os norte-americanos adotassem o iPod ou uma nova mania alimentícia, fábricas e fazendas chinesas e latino-americanas se reorganizariam para servir ao novo requisito. Essa é a forma como as potências europeias governaram a China no século 19, jamais formalmente, mas modelando-a e explorando-a até o ponto que a distinção entre formal e informal raramente interessasse.




    Um fato que o povo norte-americano tem problema em assimilar é que o tamanho e o poder de seu império é inerentemente destrutivo e intrusivo, o que indica que os Estados Unidos raramente podem dar um passo sem ameaçar alguma nação ou beneficiar outra. Embora esse poder confira enormes vantagens econômicas, ele naturalmente gera hostilidade. O país é uma república comercial, o que significa que vive do comércio. Sua magnífica prosperidade deriva de seus próprios ativos e virtudes, mas o país não consegue manter sua prosperidade e ficar isolado do mundo. Portanto, se os Estados Unidos pretendem assegurar seu tamanho, riqueza e poder, a única opção é aprenderem a gerir, maduramente, sua influência disruptiva.




    Até que o império seja reconhecido pelo que é, fica difícil termos uma discussão pública coerente sobre sua utilidade, seus sacrifícios e, acima de tudo, sua inevitabilidade. O poder não rivalizado é bastante perigoso, mas um poder não rivalizado e não consciente é como um elefante descendo uma ladeira.




    Mostrarei, então, que a próxima década deve ser uma em que os Estados Unidos se movam de uma ignorância deliberada da realidade à sua aceitação, ainda que relutante. Com essa aceitação, surgirá o começo de uma política internacional mais elaborada. Não haverá proclamação do império, somente uma gestão efetiva baseada na verdade subjacente da situação.


  




  

    Capítulo 1




    O império não planejado




    O presidente norte-americano é o líder político mais importante do mundo. A razão é simples: ele governa uma nação cujas diretrizes econômicas e militares estruturam a vida das pessoas em todos os países, em todos os continentes. O presidente tem o poder de executar ordens de invasões, embargos e sanções. As políticas econômicas que ele formata repercutirão em bilhões de vidas, talvez em muitas gerações. Durante a próxima década, qualquer que seja o presidente, e o que ele (ela) escolher fazer, afetará a vida de cidadãos não norte-americanos mais do que as decisões de seus próprios governantes.




    Isso me fez refletir em casa, na noite da mais recente eleição presidencial no país, quando tentei telefonar a uma de minhas colaboradoras em Bruxelas e consegui falar com ela em um bar lotado de belgas celebrando a vitória de Barack Obama. Descobri, mais tarde, que essas festas comemorativas para Obama tinham ocorrido em dezenas de cidades mundo afora. As pessoas, em todas as regiões do planeta, pareciam sentir que o resultado da eleição norte-americana importava muito para elas, e muitos pareceram pessoalmente motivados pela ascensão ao poder do presidente.




    Antes do fim do primeiro ano de Obama no cargo, cinco políticos noruegueses concederam a ele o Prêmio Nobel da Paz, para a consternação de muitos que achavam que ele ainda não tinha feito algo para merecê-lo. Mas, de acordo com o presidente do Comitê, Obama tinha imediata e dramaticamente alterado a percepção do mundo sobre os Estados Unidos, e essa mudança, por si só, merecia o prêmio. George W. Bush tinha sido odiado, pois era visto como um brigão imperialista. Obama estava sendo celebrado, pois sinalizara que ele não seria um governante com essa característica.




    Do comitê do Prêmio Nobel aos bares de Cingapura e São Paulo, o que estava sendo não conscientemente reconhecido era a singularidade da presidência norte-americana em si, bem como a nova realidade que os norte-americanos, por sua vez, tinham relutância em admitir. O novo regime norte-americano importava tanto para os noruegueses, belgas, polacos ou chilenos, e para os outros povos ao redor do mundo, porque o presidente norte-americano está, neste momento, no papel, às vezes estranho (e nunca definido explicitamente), de imperador global, uma realidade com a qual o mundo, e o presidente, sofrerá(ão) muitas dificuldades na próxima década.




    O IMPERADOR NORTE-AMERICANO




    A influência e posição únicas do presidente norte-americano não são derivadas de conquista, intento ou ordenação divina, mas são o resultado de os Estados Unidos serem a única potência militar global. A economia norte-americana tem também mais do que o triplo do tamanho da próxima maior nação soberana. Essas realidades dão ao país um poder que é desproporcional à sua população, seu tamanho, ou, para o que importa, ao que muitos podem considerar justo ou prudente. Mas os Estados Unidos não pretendiam se tornar um império. Esse arranjo não planejado foi uma consequência de eventos, poucos deles sob o controle norte-americano.




    Certamente houve conversas sobre império antes disso. Entre o Manifest Destiny1 e a Guerra Ibero-Americana, o século 19 foi repleto de visões imperiais que eram notadamente modestas comparadas ao que emergiu. O império sobre o qual estou falando tem pouco a ver com aqueles pensamentos anteriores. De fato, meu argumento é que a versão mais recente do império norte-americano surgiu sem planejamento ou intenção.




    Da Segunda Guerra Mundial até o fim da Guerra Fria, os Estados Unidos avançaram lentamente até esta preeminência, mas isso não se concretizou até 1991, quando a União Soviética colapsou, deixando a nação norte-americana sozinha como um colosso sem contrapeso.




    Em 1796, Washington fez seu discurso de despedida e anunciou este princípio: “A grande regra de conduta para nós, em relação às nações estrangeiras, é a de estender nossas relações comerciais e ter com elas a menor conexão política possível”. Os Estados Unidos tinham, à época, a opção de permanecerem separados do mundo. Eram um país pequeno, geograficamente isolado. Hoje, independentemente do desejo do restante do mundo de que sejamos menos intrusivos ou de quão tentadora esta perspectiva possa parecer aos norte-americanos, isso é simplesmente impossível para uma nação cuja economia é vasta demais para ter relações comerciais sem embaraços ou consequências políticos. O impulso antipolítico ditado por Washington condisse com os fundadores anti-imperialistas da república. Ironicamente, o extraordinário sucesso dessa república tornou essa visão impossível.




    A economia norte-americana é como um redemoinho, puxando tudo para seu turbilhão, com imperceptíveis contracorrentes que podem devastar países pequenos ou enriquecê-los. Quando nossa economia está indo bem, ela é o motor que aciona toda a máquina; quando falseia, a máquina como um todo pode se fragmentar. Não há uma única economia que afete o mundo tão profundamente ou que una as nações tão efetivamente.




    Quando examinamos o mundo sob o ponto de vista das exportações e importações, é surpreendente o número de países que dependem dos Estados Unidos para obter 5% ou até 10% de seus PIBs, uma quantidade tremenda de interdependência. Embora haja relações econômicas bilaterais e, inclusive, multilaterais que não os incluam, não há nenhuma relação que não seja afetada pelos Estados Unidos. Todos observam e esperam para ver o que os Estados Unidos farão. Todos tentam modelar o comportamento norte-americano, ao menos um pouco, de modo a ganhar alguma vantagem ou evitar alguma desvantagem.
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      Principais relações comerciais norte-americanas


    




    Historicamente, esse grau de interdependência tem gerado fricção e até guerras. No século 19 e início do 20, a França e a Alemanha receavam seus poderes respectivamente, de modo que cada um dos países tentou se modelar ao comportamento do outro. O resultado foi que ambos entraram em guerra mútua três vezes em setenta anos. Antes da Primeira Guerra Mundial, o jornalista inglês (posteriormente membro do Parlamento) Norman Angell, escreveu um livro amplamente lido denominado A grande ilusão, no qual demonstrava o alto grau de interdependência econômica na Europa e afirmava que isso tornava a guerra impossível. Obviamente, as duas Guerras Mundiais provaram que esse não era o caso. Defensores do livre-comércio continuam a utilizar esse argumento. No entanto, como veremos, um alto grau de interdependência, com os Estados Unidos no papel central, efetivamente aumenta, e não diminui, o perigo de guerras.




    Como o mundo não é mais preenchido com poderes relativamente iguais, isto acaba mitigando, de alguma forma, o risco de aventuras militares. Certamente, o domínio do poder militar norte-americano é de tal grau que nenhum país pode usar sua força principal para, fundamentalmente, redefinir sua relação com os Estados Unidos. Por outro lado e ao mesmo tempo, podemos ver que a resistência ao poder norte-americano é substancial e que guerras têm sido frequentes desde 1991.




    Embora o poder imperial norte-americano possa se degradar, um poder dessa magnitude não colapsa rapidamente, exceto por meio de uma guerra. Os poderes alemão, japonês, francês e britânico declinaram devido a guerras que devastaram a economia desses países, produzindo dívidas como um dos muitos subprodutos da guerra. A Grande Depressão, que assolou o mundo nas décadas de 1920 e 1930, teve suas raízes na devastação da economia germânica como resultado da Primeira Guerra Mundial e na interrupção das relações comerciais e financeiras mundiais que haviam se desenvolvido nos anos anteriores. Inversamente, a grande prosperidade da aliança norte-americana após 1950 resultou do poder econômico que os Estados Unidos erigiram, incólumes, durante a Segunda Guerra Mundial.




    A não ser em uma situação de guerra devastadora e de grandes proporções, qualquer outro realinhamento de influência internacional, baseado na economia, será um processo que levará gerações, se acontecer. Dizem que a China é a potência do futuro. Talvez sim. No entanto, a economia norte-americana é 3,3 vezes maior que a chinesa. A China deve sustentar uma taxa de crescimento extraordinariamente alta por um longo período até reduzir essa lacuna em relação aos Estados Unidos. Em 2009, o país respondia por 22,5% de todos os investimentos estrangeiros diretos, o que, segundo o Conselho das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, tornava-o a maior fonte de investimentos do mundo. A China, em comparação, respondia por 4,4%.




    Os Estados Unidos são os maiores tomadores de empréstimos do mundo, mas essa condição de endividamento não reduz sua habilidade de afetar o sistema internacional. Quer não faça empréstimos, aumente ou diminua o nível de empréstimos, a economia norte-americana constantemente modela os mercados globais. É o poder de modelar que é importante. Certamente, também deve ser lembrado que, para cada dólar que os Estados Unidos tomam emprestado, outros países estão emprestando. Se for para confiarmos no mercado, é o mesmo que dizer que emprestar aos Estados Unidos, até nas taxas de juros correntemente baixas, é um bom movimento.




    Muitos países têm impactos em outros países. O que faz dos Estados Unidos um império é o número de países que ele afeta, a intensidade do impacto e o número de pessoas naqueles países afetadas por essas decisões e processos econômicos.




    Nos últimos anos, por exemplo, os norte-americanos tiveram um apetite crescente por camarões. Essa onda no mercado norte-americano estimulou que as fazendas de piscicultura no delta de Mekong ajustassem suas produções para satisfazer à nova demanda. Quando a economia dos Estados Unidos declinou em 2008, alimentos mais sofisticados, como camarões, foram os primeiros a ser cortados, uma redução de despesas que foi sentida no Sudeste Asiático. Seguindo um padrão similar, a Dell, fabricante de computadores, construiu uma instalação de grande porte na Irlanda, mas, quando os custos de mão de obra aumentaram por lá, houve uma transferência de operações para a Polônia, mesmo em uma época em que a Irlanda estava sob uma grave pressão econômica. Os Estados Unidos são, também, modelados por outros países, assim como o eram a Grã-Bretanha e Roma. Mas os Estados Unidos estão no centro da rede, não na periferia, e sua economia é aumentada por seu corpo militar. Acrescente a isso a vantagem tecnológica e podemos ver a estrutura de poder profundo da América.




    Os impérios podem ser normativos, com uma clara estrutura de autoridade, mas alguns podem ser mais sutis e complexos. O Império Britânico controlava o Egito, mas seu poder formal não era tão claro. Os Estados Unidos têm o alcance global de modelar o curso de muitos outros países, mas, como o país se recusa a pensar sobre si mesmo como um poder imperial, não tem criado uma estrutura formal, racional, para gerir o poder que evidentemente possui.




    O fato de que os Estados Unidos têm enfrentado revezes no Oriente Médio de forma alguma reduz o argumento de que ele é um império, embora um império imaturo. Falhas e impérios não são incompatíveis, e, no curso do crescimento e expansão imperial, os desastres não são tão raros. A Grã-Bretanha perdeu a maioria de suas colônias na América do Norte em rebeliões um século antes de o império ter atingido seu ápice. Os romanos enfrentaram guerras civis em ciclos recorrentes.




    Embora o núcleo do poder norte-americano seja econômico, por mais estranho que possa parecer no momento, o que está por trás deste poder econômico é seu poder militar. O propósito das forças militares norte-americanas é evitar que qualquer nação lesada por sua influência econômica ou qualquer coalizão dessas nações utilize força para reparar as condições que a colocaram (ou as colocaram) numa desvantagem. Como as legiões romanas, as tropas norte-americanas são dispostas antecipadamente mundo afora, simplesmente porque o modo mais eficiente de utilizar poder militar é interromper poderes emergentes antes de eles poderem até mesmo se tornar tangencialmente ameaçadores.




    O mapa na página seguinte sublinha a presença militar norte-americana, mas não rastreia, por exemplo, as equipes do U.S. Special Operations, que operam secretamente em muitas regiões, notavelmente na África. Nem inclui missões de treinamento, suporte técnico e funções similares. Algumas dessas tropas estão combatendo em conflitos, outras estão interditando drogas, e algumas delas protegendo seus países anfitriões de potenciais ataques, bem como outras mais estão utilizando esses países anfitriões como áreas de concentração de tropas nos casos em que há necessidade de tropas norte-americanas em outros países vizinhos. Em alguns casos, essas tropas ajudam no apoio a cidadãos norte-americanos envolvidos em governar direta ou indiretamente o país. Em outros casos, as tropas estão meramente presentes e não controlam nada. As tropas em nosso território não estão aqui para proteger o território da mesma forma que estão para serem disponibilizadas pelo que as forças militares chamam de projeção de poder. Isso significa que elas estão prontas para servir em qualquer parte que o presidente julgue apropriada.




    Para servir como um império global, os Estados Unidos alinham seus sistemas econômico e militar para se posicionar como o agente assegurador da economia global. O país fornece, simultaneamente, tecnologias e outros produtos e serviços para compra, um mercado gigantesco no qual vende, e Forças Armadas para manter abertas as rotas marítimas. Se necessário, move-se para regiões não governadas por quaisquer políticas, mas isso é feito não para o benefício de outras nações e sim para seu próprio. Definitivamente, o poder da economia norte-americana e a preparação e organização de sua força militar fazem do alinhamento com o país uma necessidade para muitas nações. É essa necessidade que atrela as nações aos Estados Unidos mais fortemente do que qualquer sistema imperial formal poderia esperar realizar.
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      Países com presença militar norte-americana (dados de 31/12/2007; não incluem organização e preparação de tropas clandestinas)




      Fontes: Departamento de Defesa Norte-Americano, International Institute of Strategic Studies, STRATFOR


    




    Impérios são, geralmente, reconhecidos muito tempo depois de terem surgido. À medida que se tornam autoconscientes, usam seus ímpetos para, conscientemente, se expandirem, adicionando uma ideologia de imperialismo; pense na “Pax Romana” ou no “fardo dos homens brancos” britânico, para captar a realidade de um império. Um império atrai escritores como Virgílio e poetas como Rudyard Kipling após ter sido bem estabelecido, mas não antes. E, a exemplo dos impérios romano e britânico, os que celebram o império norte-americano coexistem com aqueles que ficam horrorizados com isso e que anseiam por dias mais autênticos, mais voltados ao passado.




    Roma e Grã-Bretanha ficaram atadas ao mundo do império, mas aprenderam a celebrar a armadilha. Os Estados Unidos ainda estão no ponto em que se recusam a ver o império que se tornaram, e sempre que percebem as armadilhas do império, elas são repelidas. Mas chegou a hora de reconhecer que o presidente dos Estados Unidos gerencia um império de poder e influência sem precedentes, muito embora ele possa ser informal e não documentado. Somente então podemos formular políticas para a próxima década que nos possibilitarão gerir apropriadamente o mundo de que descobrimos estar no comando.




    GERENCIAR A REALIDADE IMPERIAL




    Durante os últimos vinte anos, os Estados Unidos têm batalhado arduamente para enfrentar as reverberações de ser “a última nação de destaque” após a queda da União Soviética. A tarefa do presidente na próxima década é migrar de uma condição reativa para um método sistemático de gerir o mundo que ele domina, método esse que enfrentará honestamente e sem se esquivar das realidades de como o mundo opera. Isso significa transformar o império norte-americano de uma desordem não documentada para um sistema ordenado, uma “Pax Americana”, não porque seja uma escolha livre do presidente, mas, sim, porque ele não tem escolha.




    Trazer ordem ao império é uma necessidade, pois, muito embora os Estados Unidos sejam surpreendentemente poderosos, estão longe de serem onipotentes e, por terem um poder singular, geram perigos singulares. Os Estados Unidos foram atacados em 11 de setembro de 2001, por exemplo, por conta de seu poder único. A tarefa do presidente é gerenciar esse tipo de poder de modo que reconheça os riscos e as oportunidades, para minimizar os primeiros e maximizar os segundos.




    Para aqueles que ficam melindrados sobre qualquer discussão sobre império e sobre trazer ordem ao controle imperial, eu assinalaria que as realidades da geopolítica não conferem aos presidentes o luxo de exercitarem virtudes do modo como pensamos quando aplicável a cidadãos comuns. Dois presidentes, Jimmy Carter e George W. Bush, que tentaram perseguir diretamente a virtude, fracassaram espetacularmente. Por outro lado, outros presidentes, como Richard Nixon e John F. Kennedy, que eram muito mais impiedosos, fracassaram porque suas ações não estavam direcionadas e unificadas por qualquer propósito moral prioritário.




    Abraham Lincoln preservou a União e aboliu a escravidão iniciando um programa conjunto de fraudes e ignorando as liberdades civis. Para manter a lealdade dos estados fronteiriços, ele jamais confessou claramente sua intenção de abolir a escravatura nos grandes debates de 1858. Ao contrário, ele dissimulou, alegando que, embora se opusesse à disseminação da escravidão para além do Sul, não tinha qualquer intenção de abolir o direito de possuir escravos em estados em que possuí-los já era legal.




    No entanto, Lincoln fez mais que prevaricar. Ele suspendeu o direito ao habeas corpus por todo o país e autorizou a detenção de legisladores pró-Secessão em Maryland. Nem tentou justificar esses atos, exceto para dizer que, se Maryland e outros estados fronteiriços se separassem, a guerra seria perdida e a nação seria desmembrada, deixando a constituição sem significado.




    Passados setenta e cinco anos, em meio a outra crise séria para a nação, Franklin Roosevelt também fez o que fora necessário, embora mentisse para ocultar seus atos de um público que ainda não estava preparado para seguir sua liderança. No final dos anos 1930, o congresso e o povo queriam manter uma estrita neutralidade quando a Europa se preparava para a guerra, mas Roosevelt entendeu que a sobrevivência da própria democracia estava em risco. Ele arranjou, secretamente, a venda de armas à França e se comprometeu com Winston Churchill de modo a utilizar a Marinha norte-americana para proteger os navios mercantes que levavam suprimentos à Inglaterra, uma evidente violação da neutralidade.




    A exemplo de Lincoln, Roosevelt foi motivado por um propósito moral, isto é, uma visão moral para a estratégia global. Ele fora ofendido pela Alemanha nazista e estava voltado para a manutenção do conceito de democracia. Ainda, para preservar as instituições e os interesses norte-americanos, fez uma aliança com a União Soviética de Stálin, um regime que, em termos morais, era de todo modo tão depravado como o dos nazistas. No aspecto doméstico, ele desafiou um conjunto de normas da Suprema Corte e autorizou a escuta de ligações clandestinas bem como a interceptação e abertura de correspondências. No entanto, sua violação mais odiosa das liberdades civis foi aprovar a detenção e realocação de japoneses étnicos, independentemente de seus status de cidadania. Roosevelt não tinha ilusões sobre o que estava fazendo. Estava violando impiedosamente regras de decência com vistas a uma necessidade moral.




    Ronald Reagan também perseguia uma trajetória implacável para alcançar um propósito moral. Sua meta era a destruição do que chamava de império do mal da União Soviética e ele objetivou isso, em parte, acelerando a corrida armamentista, que ele sabia que os soviéticos não conseguiriam acompanhar. Em seguida, elaborou e empreendeu iniciativas tortuosas de modo a bloquear o suporte soviético a movimentos de libertação nacional no Terceiro Mundo. Invadiu Granada em 1983 e deu apoio a insurgentes que combatiam o governo marxista da Nicarágua. Pelo mesmo princípio, envolveu Israel na venda de armas ao Irã em sua guerra contra o Iraque e, em seguida, canalizou os lucros para os insurgentes nicaraguenses, como um modo de contornar uma lei especificamente projetada para evitar essa intervenção. Devemos também lembrar o apoio ativo de Reagan para os jihadistas muçulmanos no Afeganistão, que lutavam contra os soviéticos. A exemplo de Roosevelt e Stálin, um futuro inimigo pode ser útil para derrotar um inimigo do presente.




    A próxima década não será um tempo de grandes cruzadas morais. Ao contrário, será uma era de processos, tempo em que as realidades do mundo apresentadas por fatos justificáveis serão incorporadas mais formalmente em nossas instituições.




    Durante a última década, os Estados Unidos travaram uma cruzada exasperadora contra o terrorismo. Na próxima década, a necessidade será por menos paixão e mais ajustes meticulosos nas relações com países como Israel e Irã. O tempo também clama pela criação de sistemas de aliança para incluir nações como Polônia e Turquia, que tiveram relações recém-definidas com os Estados Unidos. Esse é o trabalho difícil e detalhado da estratégia imperial. No entanto, o presidente não se pode dar ao luxo de achar que o mundo simplesmente aceitará a realidade de uma esmagadora hegemonia norte-americana, muito menos pode se permitir abandonar o poder. Ele não pode esquecer que, apesar de seu status quase imperial, é o presidente de um país e não do mundo.




    Essa é a razão pela qual uma palavra que não devemos utilizar é “império”. O etos anti-imperial da fundação dos Estados Unidos continua a reforçar a cultura política do país. Além do mais, a ilusão de que o poder é distribuído mais igualmente é útil não apenas para outras nações, mas também para os Estados Unidos. Ainda assim, na próxima década, a realidade informal do império global norte-americano deve começar a adotar uma forma coerente.




    Um presidente não deve forçar o povo a confrontar diretamente realidades que ainda não está preparado para confrontar; ele deve se tornar um mestre no gerenciamento de ilusões. A escravidão não poderia ter sobrevivido muito além dos anos 1860, independentemente de quanto o Sul a desejasse. A Segunda Guerra Mundial não poderia ter sido evitada, independentemente das tendências públicas a um movimento de isolamento. A confrontação com a União Soviética tinha de acontecer, ainda que o público estivesse apavorado com aquelas crises. Em cada caso, um presidente forte criou um tecido de ilusões para que fizesse o que era necessário sem provocar uma imensa revolta do povo. No caso do presidente Reagan, quando suas maquinações no tratamento com armas vieram à tona como a “questão contra Irã” que foi divulgada amplamente, com audições no congresso, acusações e penas para muitos dos participantes, sua personalidade bem conservada de um companheiro simplório amparou seu poder e sua imagem de uma queda. Os eventos subsequentes em Israel, no Irã e na Nicarágua foram tão complexos que até mesmo seus críticos tiveram problemas em acreditar que ele poderia ter sido o responsável.




    UMA ESTRATÉGIA GLOBAL DE REGIÕES




    Os interesses fundamentais dos Estados Unidos são a sua segurança física e um sistema econômico internacional relativamente livre. Como veremos, quando nos voltarmos ao atual estado da economia mundial, isso de forma alguma implica um regime de livre-comércio no sentido que possa ter sido pensado pelos ideólogos de um mercado livre. Significa simplesmente um sistema internacional que permite à vasta economia norte-americana interagir com a maior parte das nações do mundo, se não com todas elas. Independentemente do regime regulatório que possa haver, os Estados Unidos precisam comprar e vender, emprestar e tomar emprestado, aceitar investimentos e investir com um alcance global.




    Um quarto da economia mundial não pode se desenvolver em isolamento, nem as consequências da interação podem ser confinadas à economia pura. A economia norte-americana é criada com base em inovações tecnológicas e organizacionais, até, e incluindo, o que o economista Joseph A. Schumpeter denominou “destruição criativa”: o processo pelo qual a economia continuamente se destrói e se renova, principalmente graças ao avanço de tecnologias de ponta.




    Quando a cultura econômica norte-americana toca outros países, os que foram afetados têm a escolha de se adaptar ou afundar. Computadores, por exemplo, juntamente com as empresas organizadas em torno deles, têm levado a consequências profundamente disruptivas na vida cultural de todas as regiões do mundo, de Bangalore à Irlanda. A cultura norte-americana fica confortável com esse tipo de fluxo, enquanto outras culturas podem não ficar. A China assumiu o ônus adicional de tentar se adaptar a uma economia de mercado ainda que mantendo as instituições políticas de um estado comunista. A Alemanha e a França lutaram para limitar o impacto norte-americano, para isolar a si próprias do que denominam de “economia anglo-saxônica”. Os russos oscilaram desde sua primeira exposição não impactante até a força na década de 1990, e tentaram encontrar seu equilíbrio na década seguinte.




    Em resposta ao redemoinho norte-americano, a atitude do mundo, não surpreendentemente, de modo geral é de obstinação e resistência, pois os países tentam tirar vantagem disso ou evitar suas consequências. O presidente Obama sentiu essa resistência e capitalizou nela. Domesticamente, ele abordou a necessidade de os norte-americanos serem admirados e amados; no exterior, considerou a necessidade de os Estados Unidos serem mais conciliadores e menos dominadores.




    Embora Obama identificasse o problema e tentasse contorná-lo, a resistência ao poder imperial permanece um problema sem uma solução permanente. Isso porque, ultimamente, ele deriva não das políticas norte-americanas, e sim da natureza inerente do poder imperial.




    Os Estados Unidos têm ocupado esta posição próxima de um poder hegemônico há somente vinte anos. A primeira década desse período imperial foi uma fantasia irrefletida em que o término da Guerra Fria foi assumido como o fim da própria guerra, uma ilusão que vem à tona no fim de todos os conflitos mais importantes. Os primeiros anos do novo século formaram a década em que o povo norte-americano descobriu que este ainda era um planeta perigoso e que o presidente norte-americano conduzira um esforço desesperado para gerar uma resposta pontual. O período entre 2011 e 2021 será a década na qual os Estados Unidos começarão a aprender a gerir a hostilidade mundial.




    Os presidentes, na próxima década, deverão articular uma estratégia que reconheça que as ameaças que ressurgiram nos últimos dez anos não foram uma aberração. A Al Qaeda e o terrorismo foram uma ameaça brutal, mas efetivamente não foram as ameaças mais sérias confrontadas pelos Estados Unidos. O presidente pode e deve falar de prever uma era em que essas ameaças não existam, mas ele não deve acreditar em sua própria retórica. Contrariamente, deve gradualmente libertar o país da noção de que ameaças ao poder imperial sempre diminuirão, levando assim a um entendimento de que esses perigos são o preço que os norte-americanos pagam pelo poder e riqueza que detêm.




     




    Da mesma forma, deve planejar e executar a estratégia sem necessariamente admitir que ela esteja presente.




    Não enfrentando nenhum rival pela hegemonia global, o presidente deve pensar no mundo em termos de regiões distintas e, ao fazer isso, criar equilíbrios regionais de poder, junto com parceiros de coalizão e planos de contingência para intervenção. O objetivo estratégico deve ser o de evitar o surgimento de qualquer poder que possa desafiar os Estados Unidos em qualquer canto do mundo.




    Enquanto Roosevelt e Reagan tiveram a grandeza de desempenhar uma ajuda integrada única global, vasta, porém, unitária, os presidentes na próxima década desempenharão múltiplas ajudas numa mesa de negociações extremamente fragmentada. O tempo quando tudo orbitava em torno de uma ou poucas ameaças globais já acabou. O equilíbrio de poder na Europa não está intimamente conectado ao da Ásia e é distinto do equilíbrio de poder que mantém a paz na América Latina. Assim, ainda que o mundo não seja tão perigoso para os Estados Unidos como era durante a Segunda Guerra Mundial ou a Guerra Fria, ele é muito mais complicado.




    A política norte-americana de relações externas naturalmente já se fragmentou regionalmente, conforme refletida nas várias séries de comandos regionais sob as quais nossas forças militares estão organizadas. Agora é necessário reconhecer abertamente a mesma fragmentação em nossa mentalidade estratégica e, consequentemente, lidar com isso. Devemos reconhecer que não há nenhuma aliança global suportando os Estados Unidos e que o país não tem relações históricas especiais com qualquer outro país. Outra citação do endereçamento de despedida de Washington é útil neste ponto: “A nação que aplica em outra um habitual ódio ou paixão é, sob certos aspectos, escrava. É escrava quanto à sua animosidade ou afeição, qualquer uma das duas possibilidades é suficiente para desviá-la de sua tarefa e de seu interesse”. Isso significa que a OTAN não tem mais um significado único para os Estados Unidos fora do contexto europeu e que a Europa não pode ser considerada mais importante do que qualquer outra parte do mundo. Por mais que haja alguma nostalgia por uma “relação especial”, a realidade simples na atualidade é que a Europa não é mais importante.
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